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                        “Os homens construíram templos para os seus deuses, fortalezas para seus 

                        soldados, palácios para seus reis, desenharam parques para suas estátuas,

                        dedicaram praças  às suas vitórias, construíram casas para suas famílias, 

                       zoológicos para seus animais raros e museus para o seu  patrimônio cultural. 

                       O museu é a casa dos objetos dos homens fabricados ontem, hoje, aqui ou alhures.

                       Nele, Tempo e Espaço são abolidos. Na idade do efêmero e do consumismo,

                       o museu  conserva para amanhã. Aí residem sua singularidade, seu papel 

                       e seu objetivo. Mas essas insubstituíveis coleções de objetos originais bi ou

                       tridimensionais  são tão inúteis ao visitante quanto um livro  nas mãos de um 

                       analfabeto, se não forem expostas de modo a serem compreendidas ou amadas.”  

                       Danièle Giraudy e Henri Bouilhet (1990 p. 14)

I. SÍNTESE HISTÓRICA DOS MUSEUS

1. Origem da palavra museu:

Segundo historiadores da mitologia e da história da Grécia Antiga, da união de Zeus (deus supremo) com Mnemósine (deusa da Memória), nasceram nove divindades – as musas, cantoras divinas – cuja missão era cuidar e proteger as artes, as ciências e as letras. 

As musas tinham seus próprios templos, os “Templos das Musas”, ou mouseîon, que foram construídos em Atenas, Alexandria e Siracusa. Neles eram feitas reuniões culturais onde se executavam as mais diversas modalidades das artes que elas guardavam (guardar no sentido de preservar e divulgar). Seu líder era Apolo e as musas, por praticarem as artes, permaneciam sempre belas e jovens. Da palavra mouseîon derivam as palavras música – arte das musas e museu – templo das musas.

Na cultura romana, diferentemente da cultura grega, a palavra Museîon designa uma edificação particular onde eram realizadas reuniões filosóficas sem, contudo, se referirem às coleções. (HERNANDEZ, 1994, p.15)
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               Templo das Musas – Siracusa – Itália 
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   Zeus
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 As musas de Urânia e Calíope, de Simon Vouet. 

Calíope –  Foi a musa da epopéia, da poesia épica, da ciência em geral e da eloquência e a mais velha e sábia das musas– Símbolo: tábua de escrever. Sabia tocar todos os instrumentos musicais. 
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 Detalhe de The Allegory of Painting, de Johannes Vermeer

Clio –musa da história e da criatividade – Símbolo: trombeta e cesta com livros. Clio é considerada a inventora da gitarra. Em algumas de suas estátuas traz esse instrumento em uma das mãos e, na outra, um plectro. 
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Polímnia – Musa da poesia sagrada da geometria, meditação e agricultura, tinha um ar pensativo. Representada usando uma túnica e um véu.
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 Euterpe, de Camiile Roqueplan

Euterpe – Musa da música e da poesia lírica. No final do período clássico, foi nomeada a musa da poesia e usava uma flauta. Alguns consideram que tenha inventado a flauta dupla. Símbolo: flauta
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 Hesíodo e a Musa, de Gustave Moreau. 1891

Melpômene –Musa da tragédia, apesar de seu canto alegre. É representada com uma máscara trágica e usando botas de couro (coturnos), tradicionalmente usadas por atores trágicos. Símbolo: máscara trágica e faca ou bastão, com coroa de cipestres na cabeça. 
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 Érato, de Simon Vouet

Érato – Musa da poesia lírica, da poesia do amor e dos hinos, representada com uma lira. Símbolo: lira.
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 Urânia e Calíope, de Simon Vouet

Urânia – Musa da Astronomia, da matemática e da Astrologia. Símbolo: um globo e um par de compassos.
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Thália – deusa da comédia – Símbolo: máscara cômica
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Terpsícore – deusa da dança – Símbolo: lira ou címbalos. Usa coroa de louros.

2. Origem do conceito de museus:

Segundo alguns historiadores, durante a civilização romana que dominou o Egito no período que vai do séc. III a.C. ao séc. IV d.C., foi construída por Ptolomeu Filadelfo, em 285 a.C., uma Biblioteca em Alexandria. Local de reunião dos sábios, poetas, artistas e seus discípulos, além de armazenar cerca de 700.000 manuscritos (rolos de papiros), nela havia salas de reunião, observatórios, laboratório, jardins zoológicos e uma sala onde eram guardados objetos de estudo, tais como gemas, minerais e esculturas. Este era um local para conservação, estudo e guarda de objetos, origem mais remota do conceito de museu. 

3. Definição de coleção:

Podemos definir coleção como o “conjunto de objetos que, mantido temporariamente ou permanentemente fora da atividade econômica, se encontra sujeito a uma proteção especial com a finalidade de ser exposto à observação dos homens”. (HERNANDEZ, 1994, p. 13)

Em toda a história da humanidade existem testemunhos dos hábitos colecionistas dos homens, que podem ter tido sua origem ora em motivações políticas ou religiosas ora como forma de ostentação de riqueza e prestígio pessoal ou social. Faraós, imperadores, burgueses, monarcas e membros do clero foram, em tempos diversos, grandes colecionadores, pois suas coleções eram representações de prestígio e poder. O ato de colecionar está presente em todos nós, em maior ou menor grau. 

As coleções são formadas por diversos motivos, dentre eles:

· o prazer; 

· a busca pelo conhecimento;

· o gosto pelo passado e pelas antigüidades;

-    o amor à arte;

-  o colecionismo puro, temático e muitas vezes, obsessivo (HERNANDEZ, 1994, p.13)

Na medida em que as coleções se tornam públicas percebemos que elas retratam um gosto pessoal, a construção de uma identidade ou ainda, a representação estética e cultural de uma época. Muitas vezes as coleções são de tal forma personalizadas que através delas podemos conhecer um pouco da personalidade e do gosto pessoal de seu dono. Foram as coleções privadas – da nobreza, do clero, de burgueses - que deram origem aos museus. 

A partir do séc. XX surgem novas características no colecionismo: o investimento e a especulação financeira, fruto do capitalismo. Obras de arte, antigüidades, moedas, automóveis, etc. passaram a ser considerados por muitos colecionadores bens comerciais, cuja aquisição tinha como premissa a sua valorização futura e o lucro. 

3.1. As coleções do Império Romano

                                Os romanos foram grandes colecionadores. Todas as regiões ocupadas pelo Império Romano eram pilhadas pelos soldados e seus objetos de valor recolhidos para decorar os palácios dos Imperadores, de seus generais e familiares ao longo dos séculos. Esculturas, móveis, tecidos, objetos de ouro e prata, etc. serviam para ornamentar os ambientes e mostrar as vitórias do Império. A partir das orientações de Ágripa (63 – 12 a. C.), respeitado conselheiro do Imperador Augusto, este e os demais imperadores que o sucederam passaram a exibir para o povo suas coleções, formadas, como dissemos, por troféus de guerra e aquisições. (HERNANDEZ, 1994, p. 13)

Ao fim do Império Romano, com a ascensão e o fortalecimento do cristianismo, pois em 312 d.C. o Imperador Constantino converteu-se a esta religião, muitos destes objetos de valor se perderam e outros foram incorporados a coleções das novas classes sociais que surgiram e da Igreja Católica. Em 324 o Cristianismo se tornou a religião oficial do Império Romano do Ocidente, que teve seu fim no ano de 476. 

4. Idade Média (+ do século IX ao século XIV)

Na Idade Média as igrejas tornaram-se os principais centros produtores da arte: pintura, escultura, gravura, arquitetura, literatura e música. Os tesouros formados pelos monastérios e catedrais eram compostos de relicários, objetos de ourivesaria litúrgica, manuscritos, pedras preciosas, esculturas, afrescos, etc. As primeiras universidades do mundo surgiram dentro das ordens religiosas, pois toda a pesquisa e o saber intelectual era produzido pela Igreja. A título de curiosidade, as primeiras universidades foram a de Bolonha, na Itália (1088), a de Paris, na França (1150), a de Oxford, na Inglaterra (1167) e a de Coimbra, em Portugal (1208). 

O movimento cruzadista foi motivado pela conjugação de diversos fatores, dentre os quais se destacam os de natureza religiosa, social e econômica. Em primeiro lugar, a ocorrência das Cruzadas expressava a própria cultura e a mentalidade de uma época: o predomínio e a influência da Igreja sobre o comportamento do homem medieval devem ser entendidos como os primeiros fatores explicativos das Cruzadas. Nobres e senhores de terra arregimentavam seus exércitos a serviço da expansão e do crescimento da Igreja. Tendo como base a intensa religiosidade presente na sociedade feudal a Igreja sempre defendia a participação dos fiéis na Guerra Santa, prometendo a eles recompensas divinas, como a salvação da alma e a vida eterna, através de sucessivas pregações realizadas em toda a Europa.

As Cruzadas, movimento expansionista e comercial que atuava sob a proteção e comando da Igreja Católica e cujo pretexto era levar a palavra de Cristo para os povos bárbaros do Oriente Médio e do norte África, trouxeram para os castelos dos senhores feudais e do clero riquezas produzidas naquela região (tapetes, tapeçarias, armas, jóias, tecidos, pedras, etc.). Ao atingirem os destinos pretendidos, os cruzados realizavam verdadeiras pilhagens e um dos principais saques promovidos por uma Cruzada foi o de Constantinopla, em 1204.

Estes objetos adquiriam o caráter de troféus de guerra e, junto com os produzidos pelos artistas da Igreja, passaram a decorar os ambientes nobres, dando-lhes mais requinte e beleza. Na realidade essas coleções eram vistas como tesouros a serem preservados, cujo valor era somente material e simbólico. Somente a partir do séc. XV é que começou a ser agregado ao objeto o seu valor histórico, artístico e documental. (HERNANDEZ, 1994, p. 16)

O acúmulo desses objetos provocou, em alguns estudiosos, o interesse pelas culturas existentes fora da Europa Ocidental. Surgem, nessa época, os Gabinetes de Curiosidades, onde, além dos objetos acima citados, eram encontradas gemas, minerais, ossadas, restos de embarcações, objetos exóticos, múmias, estátuas e demais peças que testemunhassem a evolução humana e as mudanças provocadas pela própria natureza na Terra.

5. Renascimento (+ do século XV ao XVII)

O período histórico conhecido como Renascimento teve início com os descobrimentos dos séculos XV e XVI, que possibilitaram ao homem um maior conhecimento da Terra e das diferentes espécies humanas, bem como seus habitats. A partir dos descobrimentos o comércio e a economia adquirem uma escala planetária. O Renascimento caracteriza-se pela valorização do mundo clássico do Oriente, do Egito e da Grécia, no que concerne aos valores estéticos daqueles povos e daquelas épocas. Importantes e poderosas famílias italianas (Strozzi, Rucella e Médici) bem como alguns papas (Paulo II, Júlio II, Leão X e Paulo III) adquiriam obras de arte encontradas nas inúmeras escavações que se fazia em diversos monumentos romanos e as usavam para decorar seus palácios, o que veio a gerar um novo estilo artístico produzido por uma geração de artistas. Esses ricos e poderosos eram, ainda, mecenas das artes, incentivando e financiando a produção artística de grandes nomes das artes como Leonardo da Vinci, Giotto, Michelangelo, Fra Angelico, Botticelli e tantos outros. 

Os colecionadores daquele período não se limitavam a adquirir obras de arte e antiguidades. Eles buscavam gemas, fósseis, plantas, etc que faziam parte do cenário a sua volta. (HERNANDEZ, 1994, p. 16). A coleção privada de esculturas greco-romanas do Gabinete das Artes do Papa João II, de tão expressiva, deu origem à formação dos Museus do Vaticano, em 1512. 
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http://pt.wikipedia.org/wiki/Museu_do_Vaticano

Por ser este período de grandes descobertas e de efervescência cultural, no final do século XV os Gabinetes de Curiosidades e Gabinetes das Artes proliferaram na Europa. Eram locais de encontro de estudiosos e intelectuais, que juntavam exemplares das mais diversas origens e materiais e ordenavam os objetos em duas categorias: da natureza e do engenho humano. Isolados da sua própria realidade e ordenados de forma a serem estudados, os objetos adquiriam novas características. Os Gabinetes de Curiosidades são considerados as primeiras bases de dados metódicas, pois os estudiosos não deveriam acumular objetos sem ordem: a proposta era organizar para estudar e instruir. Portanto, era necessário arrumar por blocos as coisas da natureza para, então, estudá-las e conhecê-las. Nos Gabinetes de Curiosidades se buscava o saber das coisas não contido nos livros. Todavia é importante ressaltar que estes lugares não eram abertos à visitação pública, pois somente os estudiosos do assunto tinham acesso ao “mundo” ali contido.

“Por toda a Europa os intelectuais movem-se por novos habitats

Nas cortes e nas cidades, de Praga a Copenhague, monarcas,

cientistas e amadores estudavam num ambiente cuja principal

característica era a ausência de livros. Esses ambientes eram

chamados ora de museus, ora de gabinetes de curiosidades, ora de

Câmara das Artes e das Maravilhas. Os novos locais eram supridos 

não com livros, mas exatamente com o tipo de objetos naturais que

Bacon tinha imposto que os eruditos estudassem”. (BITTENCOURT, 1996, p.9)                                                                                                                 

Para facilitar e enriquecer suas pesquisas, muitos estudiosos dos Gabinetes de Curiosidades criaram bibliotecas para armazenar livros e fizeram os inventários das suas coleções. 

As mudanças geradas na mentalidade européia pelas grandes navegações – as viagens, os descobrimentos, as perspectivas do novo, as culturas de um mundo novo até então desconhecidas – levaram a um movimento cultural denominado posteriormente de Humanismo Científico. Os naturalistas daquela época, a cada descobrimento de uma nova civilização, amealhavam diversificado e exótico material de estudo: animais que eram empalhados, espécies de flora americana, utensílios indígenas, cestaria, cerâmica, etc. 

O chanceler inglês Francis Bacon, no seu livro texto Gesta Grayorum de 1594, sugere aos estudiosos que possuam:

             (...) um gabinete suficientemente vasto, no qual tudo quanto de

              estranho ou engenhoso a mão do homem tenha feito, tudo quanto

              de singularidade, de oportunidade, de estranheza tenha produzido,

              tudo quanto a natureza tenha forjado, em coisas viventes e que

              assim possam ser mantidas, devem ser selecionadas e

              incluídas. (BITTENCOURT, 1996, p. 10-22)

O primeiro rei da França a se interessar por organizar uma coleção foi Francisco I (1494-1547). Ele adquiriu pinturas de Leonardo da Vinci, Michelangelo e Ticiano, além de muitas antiguidades. Com estas obras de arte e objetos decorou o Palácio de Fontainebleau, na segunda metade do século XVI. A exemplo da França e da Itália, em todas as casas reais da Europa surgiam, naquele século, grandes coleções que variavam de acordo com os gostos dos monarcas.

Podemos dizer que os museus que tiveram sua origem no colecionismo europeu e surgem no Renascimento não são lugares de exibição de coleções: são suportes da produção dos estudiosos que criaram o campo da ciência. Mas pela própria essência daquele período histórico, o que se buscava era a recuperação renovada do conhecimento e do conteúdo da humanidade. Daí a revitalização do “Templo das Musas”, o Mouseîon.

O uso do termo “mouseîon”, associado a um edifício para abrigar coleções, foi aplicado pelo humanista Paolo Giovio (1483-1552), em referência à sua casa próxima ao lago Como, na Itália. No final do século XVI foi construído o primeiro edifício destinado a expor uma das coleções privadas mais importantes daquela época: a galeria para expor esculturas, baixo-relevos e bustos do Palácio Giardino de Sabbioneta, próximo a Mântua. As galerias para exposição nos palácios tornaram-se moda a partir de então e determinaram a concepção moderna de museu. (HERNANDEZ, 1994:63)

A primeira referência concisa da sistematização de objetos num Gabinete de Curiosidades ocorreu em 1655 quando o naturalista dinamarquês Ole Worm publicou um catálogo onde estavam organizadas cerca de 1.500 peças de sua coleção. Ole Worm fazia prospecções nos monumentos megalíticos pré-históricos ao redor de Copenhague onde buscava a origem dos antigos habitantes da Escandinávia. Era um estudioso dos rituais pré-cristãos e do alfabeto rúnico
. Na página do catálogo que ilustra o seu acervo vêem-se 

caiaques, peças de vestuário de pele, esquis, dentes de baleia e outros. 
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Interior do Gabinete de Curiosidades de Ole Worm (1588-1654) www.wikipedia.org/wiki/Imagen:Worm_cabinet.png                                                                                                       

A Universidade de Oxford foi pioneira quando abriu a todos os seus estudantes e ao público em geral o Museu Ashmoleano, em 1683. Esse museu teve sua origem na coleção de curiosidades, iniciada no começo do século XVII pelo naturalista inglês John Tradescant, cujo maior interesse eram as plantas raras e em 1616 alojou sua coleção numa casa ao sul de Londres que foi denominada “Arca de Trandescant”.  Após 30 anos, seu filho John inventariou a coleção, abrigou-a num edifício construído para este fim, em 1643, e produziu um catálogo que denominou “Musaeum Tradescantinum”. A coleção era composta por animais empalhados, minerais, gemas, frutas, plantas, artefatos e antigüidades. Em 1662, após sua morte, Elias Ashmole, colecionador, assumiu a coleção e em 1678 a doou à Universidade de Oxford, que a colocou à disposição dos estudantes. Em 1713 foi redigido pelo Museu Asmoleano um regulamento que instruía quanto à elaboração de catálogos e inventários, as funções do conservador, as horas de ventilação, o preço da entrada e orientações quanto à conservação das obras. (HERNANDEZ, 1994, p.21)
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A ascensão econômica da burguesia dos Países Baixos em conseqüência da intensa atividade econômica no norte da Europa fez surgir uma nova classe social extremamente rica que passou a adquirir bens culturais como símbolo de status social: móveis, ourivesaria, cristais venezianos, pinturas, esculturas, desenhos e gravuras que eram utilizados para decorar os seus grandes palácios. Amsterdã tornou-se um grande centro de produção artística e comercialização de obras de arte do século XVII. Muitos artistas atuavam neste comércio, tanto como conselheiros de colecionadores e tanto como compradores. Outros, entretanto, passaram a se especializar em temas mais rentáveis, a trabalhar somente pelo dinheiro, revendendo seus quadros a pessoas desconhecidas, diferentemente daqueles que tinham seus mecenas e só produziam sob encomenda específica. (HERNANDEZ, 1994-21).

Todavia, ainda nesta época continuava a tradição de nobres e burgueses tornarem-se patronos das artes. Na França, o grande patrono das artes e colecionador daquele século foi Luís XIV (1638-1715). Em seu reinado foi criada, inclusive, a Biblioteca Real, denominada, na República, Biblioteca Nacional. 

Devido às dificuldades financeiras pelas quais as ricas famílias européias passavam, muitas coleções mudaram de mãos. Compras de objetos ou de coleções inteiras foram constantes em toda a Europa, bem como a troca de “presentes” entre embaixadores, nobres e monarcas. Naquele momento a arte começa a ser considerada uma valiosa mercadoria, surgem os marchands e o mercado se inunda de cópias e falsificações. Surge o mercado de arte e de antiguidades. (HERNANDEZ, 1994-21).

6. Idade Moderna (séc. XVIII e XIX)

Os séculos XVIII e XIX foram marcados por grandes transformações políticas, econômicas, sociais, tecnológicas e culturais. Em 1751 surgiu em Paris a Enciclopédia, publicação que buscava classificar e representar o conhecimento humano. A enciclopédia era uma forma de sistematização de realidade perceptível por meio da arrumação dos itens representados. A semelhança entre a Enciclopédia e o Gabinete de Curiosidades é que em ambos o conhecimento é ordenado e recuperável, porém um contém a palavra escrita e o outro contém objetos classificados. 

A formação das coleções arqueológicas teve grande impulso com as escavações de Herculano (em 1689) e Pompéia (1748), que ficaram soterradas pelas lavas do vulcão Vesúvio por 1.500 anos, desde o ano de 79 d.C. As escavações tiveram início em 1748 e vilas inteiras e casas que preservaram intactos afrescos, mosaicos, esculturas e objetos utilitários, que guardavam detalhes do cotidiano da época, foram descobertas. Um enorme mercado se abriu para os negociantes de antiguidades que passaram a fornecer raridades aos colecionadores. Inúmeros objetos de bronze, esculturas, moedas, medalhas e pequenos objetos encontrados nas escavações foram expostos na Vila Real Portici, posteriormente denominado Museu Herculanense.  (HERNANDEZ, 1994, p. 23).

Um grande apoio técnico para os pesquisadores e organizadores das coleções dos Gabinetes de Curiosidades foi obtido com a publicação de Niechel, em 1727, redigida em latim, na qual o termo “museografia” aparece pela primeira vez. Em suma, a obra orientava: a classificar, organizar e conservar as coleções; organizar as salas de exposições, direcionar a iluminação e distribuir os objetos artísticos e de história natural; facilitar as atividades de pesquisas; restaurar peças, tirar o verniz dos quadros, retocá-los e reentelá-los. (HERNANDEZ, 1994, p. 65) Para facilitar as pesquisas 

A partir da segunda metade do século XVIII surgem as Academias de Arte de Viena (1770), Berlim (1757) e Londres (1768), cujas orientações partiam da Real Academia de Pintura e Escultura de Paris onde, além do aprendizado, os mestres e alunos realizavam exposições que eram abertas ao público. Em virtude da crise financeira pela qual passava a nobreza francesa surgem, ainda, naquele século, as casas de leilão Christie’s (1766) e Sotheby’s (1744) (HERNANDEZ, 1944:23).

Foi no final do século XVIII, no período conhecido historicamente como Estado Moderno, que coleções reais, da burguesia e do clero, de caráter científico, histórico e artístico começaram a ser colocadas à disposição da população, com o propósito de valorizar o passado e as riquezas nacionais, fortalecendo, assim, a identidade cultural dos indivíduos. A França foi o primeiro país a usar o museu como instrumento de formação do sentimento de orgulho nacional na medida em que mostrava à população as conquistas, a riqueza e a grandeza do país. Os museus passaram a ser símbolos do poder das nações e denominavam-se, em sua maioria, Museus Nacionais, muito embora as suas coleções tivessem origem no colecionismo monárquico, da nobreza e da burguesia. Neles os estudiosos buscavam compor uma “biografia da nação”. São dessa época o Museu Britânico (1753), o Museu do Louvre (1793), o Museu Hermitage (1764), o Museu Clementino do Vaticano (1773) e o Museu do Prado (1785).

        6.1 – O Museu do Louvre

A coleção do Museu do Louvre teve origem na coleção da Coroa, iniciada por Francisco I com a criação da Pinacoteca do Palácio Fontainebleau. Com Luís XIV a coleção passou de 200 para 2.000 obras de arte e foi distribuída nos palácios do Louvre, Tulleries e Versailles. Entretanto, durante o Séc. XVIII escritores como Voltaire e Diderot passaram a defender a idéia de que o patrimônio artístico da Coroa deveria ser exposto ao público no Palácio do Louvre. Sob pressão, o rei mandou montar uma exposição no Palácio de Luxemburgo em 1750 e alcançou tamanho sucesso de público que só foi encerrada em 1779. (HERNANDEZ, 1994, p.25)

A Revolução Francesa acelerou o processo de criação do primeiro museu público da França. A coleção da Coroa foi enriquecida com os bens confiscados das Ordens Religiosas e da nobreza. Todas as coleções artísticas e científicas da Coroa foram centralizadas no Palácio do Louvre a partir de 1791 e foi criada uma comissão para organizar todos os bens nacionalizados. Em 10 de agosto de 1793 as portas do Palácio do Louvre, que foi denominado “Museu Central das Artes” e “Museu da República”, foram abertas ao público. A comissão organizadora do museu redigiu e publicou um catálogo das obras e organizou uma exposição com as mesmas. Anos depois, em 1882, foi criada a Escola do Louvre, para formar futuros profissionais de museus.

Podemos dizer, portanto, que as causas da criação do Museu do Louvre - instituição oficial de interesse público – foram o colecionismo da Monarquia, o trabalho científico dos pensadores e filósofos do Iluminismo e a ação democratizadora da Revolução Francesa. (HERNANDEZ, 1994 p. 25).

Também merece destaque o fato de o Governo Revolucionário, instalado na França em 1789, ter criado os Arquivos Nacionais, que logo vieram a ser espalhados pela Europa.

No século XIX, na construção de uma historiografia romântica e idealizada, houve uma busca da formação de registros que restaram da Antigüidade Clássica no sentido de estabelecer novos referenciais estéticos, culturais e morais. Por outro lado, as expedições científicas levaram para os museus europeus objetos e relatos que reforçaram esta visão romântica do mundo: os aborígenes eram, ao mesmo tempo, selvagens e ingênuos. Os museus, repletos de objetos das mais diversas épocas e origens, passaram a expor, cada vez mais, os seus “tesouros” ao público. As características principais desses museus eram o acúmulo de peças, a falta de didática nas exposições e a idéia de identidade das nações. Os museus, embora abertos ao público, eram lugares aonde se ia para admirar as obras de arte e os objetos exóticos. Ou seja, eram lugares de ostentação e de admiração. 
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7 – Os primeiros Museus da América Latina  

Nos Gabinetes de curiosidades da Europa era comum encontrar objetos oriundos de países exóticos e de sociedades que possuíam hábitos e costumes tão diversos que chegavam a representar um mundo invisível, deslocado de sua realidade, porém tornado real pela tangibilidade das peças ali expostas.

A necessidade de organizar as exposições que a cada dia eram enriquecidas com novos objetos fez com que os Gabinetes de Curiosidades e os Jardins adotassem  “uma ordem que é do mesmo tipo da que se estabelece entre os vivos”, traçando, desta forma, “uma nova maneira de fazer história”.  (LOPES, 1998, p. 122)

O interesse pela História Natural em todo o mundo provocou o surgimento de um novo profissional, o naturalista, e fez com que surgissem novos museus e novas técnicas de classificação das ciências. Era a época das Expedições Científicas, onde exemplares da fauna, da flora e dos hábitos culturais eram coletados e levados para os museus de história natural da Europa. Esse ramo da ciência era denominado “naturália” e compreendia, dentre outras disciplinas, a botânica, a antropologia, a mineralogia, a zoologia e a biologia. Os naturalistas surpreenderam-se com as Américas e espécimes da flora e fauna lhes provocavam verdadeiro encantamento, como por exemplo o caju, o abacaxi, o maracujá, o abacate e o tatu. 

Os primeiros museus implantados na América Latina dominada pela Espanha retratavam a realidade da época: conhecimento enciclopédico e necessidade de classificação das coleções. Tratavam, na sua totalidade, de História Natural composta por coleções de minerais, animais, plantas, ossadas, gemas, etc. Províncias como Venezuela, México, Cuba, Guatemala e Colômbia possuíram Gabinetes de Curiosidades que foram criados pelo governo espanhol visando à implantação de uma política ilustrada na América.

Os museus criados na América Latina após os sucessivos processos de independência tiveram um novo caráter simbólico: “gerar e consolidar as novas identidades nacionais que se forjavam”. (LOPES, 1998, p. 122). Valorizar as lutas pela conquista da independência, além da fauna, da flora e das riquezas locais passaram a constituir o objeto de estudo e trabalho dos museus agora denominados Museu Del País, Museo Público e Museo Nacional, surgidos, por exemplo, na Argentina e no Chile.

              II INICIATIVAS MUSEOLÓGICAS NO BRASIL

  1. Brasil Colônia e Brasil Império

O surgimento dos museus no Brasil teve características diferentes dos demais países da América Latina.

                                                     “No Brasil Holandês, do século XVII, uma típica Casa

                                                     de Salomão, ao estilo baconiano foi organizada e mantida

                                                    por Maurício de Nassau em Maurícia, na região do atual Recife.

                                                    Lá foram construídos jardins botânicos e zoológicos,

                                                   Observatório astronômico e museu.(LOPES,  1998, p. 126)

Ao voltar para a Holanda, Maurício de Nassau levou consigo as coleções adquiridas.

Em 1784, foi criada pelo vice-rei D. Luís de Vasconcelos, no Rio de Janeiro, a Casa de História Natural, conhecida como “Casa dos Pássaros”. Sua função era expor ao público exemplares de pássaros e demais animais vivos ou taxidemizados que seriam regularmente enviados para a Corte, em Portugal. Essas “coleções” iriam servir para enriquecer coleções do próprio governo português, em museus ou em palácios. Funcionando por mais de 20 anos, é provável que, ao seu término, as coleções da Casa dos Pássaros tenham sido transferidas para a Academia Militar, inaugurada em 1810.

A família real portuguesa, ao chegar ao Brasil em 1808, trouxe consigo parte da Biblioteca Real e de sua coleção de pinturas, além de diversos “objetos preciosos” de propriedade do Rei D. João VI. O Brasil foi elevado à categoria de Reino Unido em 1815 e, a partir desta data, foram implantadas medidas que visavam ao engrandecimento e à formação erudita dos brasileiros.

O Museu Real, posteriormente denominado Museu Imperial e, na República, Museu Nacional, criado por decreto no dia 6 de junho de 1818, tinha como proposta reunir e estudar as coleções de História Natural, transferidas da escola Militar e da “Coleção Werner” (pertencente ao Museu da Ajuda, em Portugal), assim como abrigar as doações feitas por D. João VI. Deveria ser um museu nacional brasileiro, mas o Brasil não existia ainda como nação e o referencial que se pretendeu fortalecer foi o da nação Portugal. No ano seguinte à sua criação, o Jardim Botânico foi incorporado ao Museu Real.

Naquele mesmo ano, para poder normalizar o funcionamento do Museu Real, foi publicada a “Instrucção para os viajantes e empregados nas colônias sobre a maneira de colher, conservar e remetter objetos de História Natural”. O Museu Real deveria receber das províncias espécies de animais e vegetais típicas daquelas regiões, que seriam estudadas e classificadas. Outra grande função deste museu era o intercâmbio de peças devidamente identificadas com os museus de História Natural da América Latina e da Europa. Foi, durante o séc. XIX, o “provedor dos museus europeus”. (LOPES, 1998, p. 135)

Já sob a denominação de Museu Imperial, recebeu doações de museus da Dinamarca, Gênova, Roma, Ilhas Sandwich e Berlim, para citar apenas alguns, e pôde, então, ampliar consideravelmente o seu acervo, abrigando, inclusive, objetos curiosos e nada típicos da cultura nacional. O Imperador D. Pedro II doava ao Museu Imperial os “presentes culturais” que recebia das diversas instituições. Esse museu tornou-se, devido à falta de escolas especializadas, a instituição que sistematizou o estudo das ciências naturais no Brasil Império.
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A formação acadêmica em artes plásticas no Brasil teve início em 1816 com a chegada da Missão Artística Francesa, chefiada pelo arquiteto Joachin Lebreton e composta por pintores, escultores, medalhistas, dentre outros. Com o propósito de instrumentalizar as aulas – e com a devida autorização de D. João VI, Lebreton adquiriu na França cerca de 60 pinturas, na sua maioria cópias, de grandes mestres europeus desde o Renascimento, gravuras e moldagens em gesso de obras greco-romanas. (GOMES,2004, p. 151).

Em 1816 foi criada pelo monarca a Escola Real de Ciências, Artes e Ofícios, com o objetivo de profissionalizar a mão-de-obra local. Em 1820 houve um desmembramento daquele órgão e foi criada a Academia de Belas Artes, apenas para o ensino artístico. No ano seguinte D. João VI retornou a Portugal e sua coleção de pinturas foi incorporada à Academia de Belas Artes, dando início à Pinacoteca daquela instituição, que em 1826 passou a ser denominada Academia Imperial de Belas Artes. A partir de 1829 a Academia passou a realizar exposições abertas ao público com obras de seus mestres e discípulos e em 1840 a pinacoteca passou a ser conhecida como “museu” da Academia, então denominada Escola Nacional de Belas Artes. No entanto, esta iniciativa de instituir um museu não surtiu efeito imediato, só se concretizando em 1937 com a criação do Museu  Nacional de Belas Artes. 

Ainda no século XIX foram criados, pelo Imperador D. Pedro II, dois outros museus: o Museu Paulista, inicialmente denominado Museu do Estado, de História do Brasil, em 1855, na cidade de São Paulo e o Museu Emílio Goeldi, de História Natural, em 1866, em Belém do Pará. A exemplo dos museus da América Latina, a conceituação dos museus brasileiros seguia a mesma linha de pensamento: os museus eram um instrumento de engrandecimento da nação, de formação intelectual para estudiosos e de intercâmbio com museus estrangeiros.

A aristocracia brasileira exigia, desde a segunda metade do século XIX, a criação de um museu que contasse a história nacional no Rio de Janeiro. Duas instituições chegaram a ser criadas, mas não se consolidaram: o Museu Militar do Arsenal de Guerra (1885 a + 1900) e o Museu Naval (1870 a + 1927).

2. 1922 – Centenário da Independência

A partir da segunda metade do Séc. XIX tornou-se freqüente a realização de exposições internacionais nas quais os países participantes apresentavam o seu desenvolvimento tecnológico, cultural e científico para um grande público. Os principais inventos daquela época, como, por exemplo, o telégrafo e o telefone, foram pela primeira vez exibidos ao público e aos governantes de todos os países participantes na Exposição Internacional de Washington. D. Pedro II fazia questão da participação do Brasil nas exposições internacionais, onde exibia as riquezas e os orgulhos  da nação: o café, o algodão, as artes plásticas e o exotismo dos artefatos indígenas. Essa era, portanto, uma tradição para o Brasil.

Em 1922 o governo brasileiro programou uma série de eventos comemorativos do Centenário da Independência. Uma grande Exposição Internacional foi realizada no Rio de Janeiro com o propósito de enaltecer as conquistas, vitórias e progressos da nação, além de trazer, através de pavilhões internacionais, as novidades da indústria, da ciência e do comércio desenvolvidas nos demais países. A cidade passou por uma enorme transformação urbanística: avenidas foram abertas, prédios construídos para abrigar os pavilhões de exposições, etc. O antigo Arsenal de Guerra, instalado na Ponta do Calabouço, foi reformado e ampliado para abrigar o Palácio das Grandes Indústrias da Exposição internacional.

2.1.   Rio de Janeiro  -   Museu Histórico Nacional

Gustavo Barroso, jornalista, historiador e acadêmico, defendia, desde 1911, a criação de um museu onde fossem guardados os símbolos das vitórias e glórias nacionais, como espadas, canhões, lanças e fardas que foram utilizadas nas Guerras do Paraguai e dos Farrapos, por exemplo. Na realidade, Gustavo Barroso pretendia criar um museu militar nos moldes dos já existentes na França, na Espanha, em Portugal e na Inglaterra, e onde os brasileiros tivessem a oportunidade de orgulhar-se de sua pátria diante de espadas e sabres utilizados nas guerras.

Após tanto empenho de Gustavo Barroso, e no ímpeto das comemorações do Centenário da Independência, o Presidente Epitácio Pessoa criou, pelo Decreto nº 15.596 de 28 de agosto de 1922, o Museu Histórico Nacional, designando seu mentor para dirigi-lo. A inauguração se deu no dia 12 de outubro do mesmo ano, data  em que se comemorava o Descobrimento da América. A mentalidade preservacionista de Gustavo Barroso e de muitos intelectuais de sua época tinha como fundamento conter a perda das referências estéticas, culturais e históricas do país, que naquela ocasião passava por grandes transformações arquitetônicas e urbanísticas, principalmente na capital da República. 

Inicialmente o Museu Histórico Nacional ocupou duas salas do edifício do Palácio das Grandes Indústrias da Exposição Internacional, onde foram expostas cerca de 1.000 peças, dentre elas relíquias e troféus de guerra que pertenceram ao Museu Naval, ao Arquivo Nacional e à Seção de Numismática da Biblioteca Nacional. Ao término da Exposição Internacional, o Museu Histórico Nacional ocupou uma ala inteira do antigo Arsenal de Guerra. (BITTENCOURT, 1996 p.15)

É importante que se diga que intelectuais como Gustavo Barroso acreditavam que os museus tinham como missão transmitir conhecimentos e fazer amar a pátria. Os museus eram, ainda, a representação das ações das elites nacionais, que comandavam, que inauguravam. O povo – “folk, aqueles que seguem” - seria representado num museu folclórico, que não tinha como missão traçar as origens da nação, somente os hábitos do povo brasileiro.

2.2.   São Paulo -  Semana da Arte Moderna

Em 1906 já havia sido inaugurado, pelo governo estadual, a Pinacoteca de São Paulo. Aquele Estado, emergente, industrializado e cada vez mais rico, visava ocupar seu espaço no cenário cultural brasileiro. Visando, também, comemorar o Centenário da Independência, porém adotando uma atitude de vanguarda, de modernidade, em consonância ao que havia de mais atual na Europa, um grupo de intelectuais e artistas de São Paulo, liderados por Mário e Oswald de Andrade, promoveu a Semana de Arte  Moderna de 1922: exposição de pinturas  e  esculturas,  recitais  de  poesias, apresentações de peças teatrais e de musicais foram de tal maneira impactantes para a cultura nacional que, gradualmente, transformaram a forma de ver e sentir as artes no Brasil.

A Semana de 22, como ficou conhecida nos meios artísticos e cultural aquele evento, buscava arejar a rigidez acadêmica das nossas instituições culturais e, ao mesmo tempo, resgatar valores que nos fizessem olhar para o Brasil como um todo, com as suas mais diversas formas de expressões e manifestações culturais.

2.3 Os novos museus nacionais

Após a criação do SPHAN, em 1937, hoje IPHAN ( Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional), devido à importância que o patrimônio histórico e artístico nacional passa a adquirir, foram implantados, gradativamente, pelo Governo  Federal novos museus com temáticas diferentes em diversas cidades do país. Foram eles:

                    - 1937 -  Museu Nacional de Belas Artes (Rio de Janeiro – RJ)

                    - 1940 -  Museu das Missões  (Santo Ângelo  - RS)

                    - 1943 -  Museu Imperial  (Petrópolis - RJ)

                    - 1944 -  Museu da Inconfidência  (Ouro Preto - MG)

                    - 1948 -  Museu do Ouro  (Sabará  - MG)

                    - 1960 -  Museu da República  (Rio de janeiro – RJ

2.4 -    Museus privados

A vanguarda da preservação em museus e do fazer museológico ficaria por conta da iniciativa privada, com a criação de museus particulares. Em 2 de outubro de 1947, Assis Chateubriand e Pietro Maria Bardi, inauguraram, ocupando quatro andares dos Diários Associados, o Museu de Arte de São Paulo – MASP, que somente em 1968 foi transferido  para a sua sede definitiva na Avenida Paulista, no edifício projetado pela arquiteta Lina Bo Bardi. O seu acervo inicial era composto por obras dos grandes mestres da arte internacional, das escolas italiana, flamenga, espanhola e francesa além de obras impressionistas, Pós-impressionistas e esculturas de Degas, que foi adquirido e doado ao MASP pelos empresários, banqueiros e industriais sob orientação de Bardi e “convencimento”de Chateaubriand. (GOMES, 2004, p.153)

Em 1948 e em 1949 foram inaugurados os Museus de Arte Moderna de São Paulo e do Rio de Janeiro, respectivamente. O MAM-SP foi criado por iniciativa do industrial Francisco Matarazzo Sobrinho, o Cicillo e sua esposa, Yolanda Penteado.

Nessas instituições é que haveria espaço para expor, discutir e questionar o “novo”, o “atual”, muitas vezes nem tão novo ou nem tão atual quanto pretendia ser. O MAM-RJ e o MAM-SP foram, durante  três  décadas,  os celeiros  de  novos artistas e de  novas  experiências nas artes plásticas no Brasil, alcançando projeção no circuito internacional das artes. (GONÇALVES, 2002, p.61)

No início dos anos 80, a ameaça da perda da memória coletiva, do saber e do fazer e das formas de  produção, devido às constantes evoluções tecnológicas e à exigüidade de espaços para armazenar equipamentos substituídos, levou muitas instituições empresariais e industriais buscassem criar mecanismos de preservação de sua memória institucional e operacional. Empresas como a Rede Ferroviária Federal S.A., a LIGHT, a ELETROBRAS, os CORREIOS, a Fundação Oswaldo Cruz, o Banco do Brasil e outras empresas implantaram programas de preservação e resgate da sua história que redundou na criação de museus, centros de documentação, arquivos fotográficos e documentais e, ainda, em centros de documentação. (GONÇALVES, 2002, p. 39)

Muitos bancos e fundações não estatais e governamentais criaram seus museus de história e de arte, cuja origem foi a cumulação de riquezas através do investimento em bens culturais e como estratégia de marketing e promoção social. Os exemplos são inúmeros, mas podemos citar alguns: Banco Econômico, Banco Itaú e BANERJ.  (GONÇALVES, 2002, p. 40)

7. Século XX – A consagração dos museus e suas transformações

As aceleradas transformações pelas quais passou o mundo no final do Séc. XIX e início do Séc. XX, em virtude dos inventos tecnológicos (telefone, telégrafo, estrada de ferro, automóveis), científicos (descoberta de vacinas, da penicilina, controle sobre moléstias) e humanísticos (surgimento da psicologia, novas técnicas pedagógicas e educacionais), refletiram-se, fortemente, sobre os museus.

Novos conceitos de exposição e de estratégia surgiram, mas podemos dizer que naquela época os museus ainda eram locais sagrados ou mesmo mausoléus nos quais se preservavam, pesquisavam e divulgavam objetos visando apenas a uma parcela intelectualizada  da população. 

Porém, para acompanhar as transformações pelas quais o mundo passava, os museus tiveram que aprender a se converter em locais de interpretação, estudo, pesquisa e difusão cultural. Posteriormente, os museus passaram a assumir um relevante papel na educação e ainda, a se perceberem como um importante veículo de comunicação de massas. 

Nos museus de ciências a preocupação em pauta, no final do Séc. XIX, era conciliar a pesquisa científica com a educação do público leigo. (LOPES, 2005. P.21) Muitos desses museus possuíam duas coleções: uma para os pesquisadores e outra para exposições. Segundo LOPES: 

                 Assim, as exposições dos museus ampliam seu público,

                  consolidam um papel educativo substancial ao permitirem 

                 a confrontação direta do público com os objetos. (2005. P.24)  

Desde o início da década de 70, tanto na Europa como na América Latina, surgem movimentos de transformação dos discursos museológicos com o objetivo de projetar os museus na sociedade, apontando, através das exposições, os problemas cotidianos, seja no aspecto científico, cultural social ou econômico. Para facilitar o diálogo, a narrativa museológica e o projeto museográfico  deveriam ser pautados na interdisciplinaridade.                                                                                                                 

Uma nova modalidade de museu surgiu na França na localidade de Le Creusot Montceau-Les Mines entre 1971 e 1974: a criação de um eco-museu que foi resultado de uma reflexão que associava ecologia e etnologia regional com a total participação da comunidade. Os habitantes locais eram os usuários, técnicos e administradores do próprio museu.

Na América Latina, durante a Mesa Redonda de Santiago, em 1972 – seminário internacional cujo objetivo era discutir a função dos museus na América Latina, surge o conceito de “museu integral”, semelhante em forma e operacionalização aos eco-museus já existentes.

Posteriormente, em 1984, a Declaração de Quebec – extraída de seminário internacional realizado naquela cidade do Canadá, enumera os princípios básicos dos procedimentos, e conceitos do que viria a ser conhecido como “Nova Museologia”. Os museus deveriam dar conta da complexidade da sociedade e possibilitar uma maior integração entre o museu e o público. Por conta destas diretrizes, muitos museus tradicionais modernizaram-se, mas não perderam o seu caráter monumentalista.

Surgiram, ainda, aqueles que foram denominados museus ao ar livre: trata-se da preservação de áreas que tiveram importante papel no desenvolvimento econômico, político, social e cultural de certas regiões: são os engenhos, as fazendas, as cidades históricas, dentre outros.

Outro novo conceito de museu é o que chamamos de museu de território. São aqueles locais preservados e preparados museologicamente para receber visitação,  pesquisa, contextualização museológica e ações educativas. Os exemplos são inúmeros, mas em especial podemos citar os sítios arqueológicos, pré-históricos e históricos que, depois de escavados e estudados, passam por um processo de proteção, consolidação e restauração das ruínas, estabelecimento de um roteiro de circulação e de narrativa museológica. Em muitos casos são criadas, inclusive, salas para expor os objetos descobertos.

Um aspecto importante que devemos considerar no que concerne aos museus é que a transformação se deu na medida em que os profissionais de museus passaram a agregar aos objetos expostos o seu caráter documental, de testemunho de uma sociedade, de patrimônio propriamente dito. Por outro lado, as exposições temporárias ou mesmo as de longa duração, cada vez mais passaram a ser temáticas, cujo propósito dos museus seria, em última instância, estudar e expor a diversidade cultural, científica, étnica, arqueológica e artística da sociedade na qual se inserem.

O público passou a ser induzido a refletir sobre o que estava vendo e interagir com a exposição. Para obter esse resultado fez-se necessária a utilização de recursos audio-visuais, maquetes, dioramas tridimensionais, sonorização, hologramas, experimentos, e outras técnicas que permitissem melhor entendimento do que estava sendo exposto. A complexidade e a grande possibilidade de utilização de recursos cênicos e tecnológicos nas exposições demandou a  participação de profissionais os mais diversificados na elaboração e execução dos projetos – arquitetos, cenógrafos, programadores de computação e tantos outros. Os profissionais de museus tiveram que investir na apresentação das exposições a fim de tornarem os museus locais atrativos e de agradável permanência.                                                                                                                                   

Ainda naquela época teve início outro fenômeno museológico: a proliferação de museus comunitários e, ainda, pequenos e médios museus, temáticos ou históricos, criados pelo poder público ou pela iniciativa de grupos privados. O âmbito geográfico de muitos desses museus lhes imprime um caráter quase de centro cultural comunitário, no qual o cidadão tem uma participação mais efetiva por se identificar com as coleções e as exposições.

Em síntese, podemos dizer que os museus hoje se inserem nas seguintes tipologias:

- Museus tradicionais – são os museus clássicos, cuja base conceitual é o objeto – 

  testemunho/documento. Foram instituídos em geral pelo poder público ou por

  colecionadores particulares, sem a participação e o envolvimento da sociedade como

               um todo. São os museus de história: arte, ciências, tecnologia, biográficos, temáticos,

              centros de ciências, casas históricas, jardins zoológicos, planetários, aquáricos e

              biodomos:

           - Museus de território – a base conceitual é o patrimônio cultural e natural onde todo o

             conjunto encontra-se musealizado. É composto,  iInclusive, por todos os recursos

                          naturais, pela forma de ocupação do espaço, pelas relações entre o homem e a 

             natureza e pelo fazer cultural. São os museus ao ar livre, a céu aberto, sítios

                históricos, arqueológicos e etnográficos, parques e monumentos naturais.

               Ecomuseus – é uma modalidade de museu de território no qual a própria comunidade

               estuda, documenta, conserva e interpreta o patrimônio integral de uma localidade ou

              território, como suporte da sua memória coletiva. Nele o conceito de público é

             substituído pelo de comunidade, pela qual e para a qual foi constituído.

             - Museu virtual e digital – existe apenas em processo,  na memória do computador e

                          nele o homem tem uma relação particular com o tempo, o espaço e a matéria. Sua

             coleção é composta por “artefatos”eletrônicos e quaisquer recursos de informação

             que possam ser digitalizadas

             - Museu Global – é o próprio planeta Terra entendido como patrimônio comum da

             Humanidade. Seu princípio está vinculado à idéia de “memória de biosfera”, na qual

            o homem é um ser biológico, integrante de um processo maior. (GONÇALVES, 2002,

            p. 68-69).

 7.1 – Dinamização dos museus

Os museus enfrentaram grandes desafios, sejam eles de qualquer tamanho ou especificidade.  Conservar as coleções e difundir as pesquisas em forma de exposições e publicações, modernizar-se conceitualmente para dar conta das transformações do mundo e acompanhar as inovações tecnológicas são as missões árduas que exigem o estabelecimento e cumprimento de políticas institucionais que contemplem estas diretrizes.

Todavia, um dos maiores desafios para os museus é atrair o visitante e, principalmente, o morador da cidade onde está inserido. Os museus são reconhecidos, hoje, como meios de comunicação de massa, que estabelecem um constante diálogo com a sociedade, que veicula mensagens e informações, que informa e forma opiniões.

Mas os museus não são os únicos (nem os mais atraentes) meios  através dos quais se possa estabelecer uma comunicação  mais efetiva e imediata como público. A televisão, o rádio, o cinema e a Internet inundam o mundo de imagens, informações e histórias que chegam ao homem sem que este precise se deslocar.

O que será capaz de deslocar uma família de sua casa, um executivo ou um operário de seu local de trabalho ou um estudante de sua escola para visitar um museu? Podemos considerar três aspectos:

               - o desejo – motivação interna

               - a obrigação – motivação forçada

               - a sedução – motivação induzida

Por isso, cada vez mais, os museus utilizam-se de técnicas comerciais e de marketing para atrair os visitantes. As estratégias de marketing, na maioria das vezes, viabilizam as ações museais e promocionais, satisfazendo as expectativas dos museus e do público. Cabe aos profissionais dos museus estabelecerem os limites destas estratégias para que a cultura e os bens culturais não adquiram um caráter comercial e mercantilista.

7.2 -  International Council of Museums – ICOM 

Após a Segunda Guerra Mundial, com a criação da Organização das Nações Unidas com o objetivo de estabelecer uma nova ordem e promover a paz e o desenvolvimento das nações, surgiram diversos organismos internacionais que buscaram dar conta dos mais diferentes aspectos do desenvolvimento mundial.

Um destes organismos foi a UNESCO – Organização das Nações Unidas para a Educação e a Cultura. Subordinado à UNESCO surgiu, em 1946, em substituição ao Serviço Internacional de Museus criado em 1926 pela Sociedade das Nações, o ICOM – Internacional Council os Museums, cuja sede foi estabelecida em Paris. Instituição de caráter profissional, institucional não governamental, cujo objetivo principal era a promoção e o desenvolvimento dos museus em todo o mundo, publicou seu primeiro Estatuto em 1947. Nele o ICOM reconhecia como “museu toda a instituição permanente que conserva e expõe coleções de objetos de caráter cultural ou científico com fins de estudo, educação e deleite”. Esta foi a diretriz adotada por muitos países para definir, institucionalmente, o que era “museu” a partir da década de 50 do Séc. XX.

A segunda metade daquele século, sacudida por movimentos feministas, revolucionários, sexuais, políticos, artísticos e outros, foi um momento em que os conceitos e as definições de museus foram revistas e ampliadas pelo ICOM. Após diversas versões (1974, 1983 e 2001) o entendimento que hoje temos de museu é:  

Artigo 2  -  Definições

1 – O museu é uma instituição permanente, sem fins lucrativos, ao serviço da sociedade e de seu

desenvolvimento, aberto ao público, que adquire, conserva, pesquisa, difunde e expõe os testemunhos materiais do homem e seu entorno para a educação e deleite do público que o visita.

                (a)  Esta definição de museu se aplica sem nenhuma limitação derivada do tipo de órgão gestor,  da legislação territorial, do sistema de funcionamento ou da formação das coleções de  instituição interessada.

         (b) Além das instituições designadas como “museus”, se consideram incluídos nesta definição:

                 i)  Os sítios e monumentos naturais, arqueológicos e etnográficos e os sítios e

                          monumentos históricos de caráter museológico que adquirem,conservam e difundem as provas materiais dos povos e seu entorno;

                               ii) as instituições que conservam coleções e exibem exemplares vivos de vegetais e animais, como os jardins botânicos e zoológicos, aquários e viveiros;

iii)os centros científicos e os planetários;

              iv)as galerias de exposições não comerciais; os institutos de conservação e as galerias de 

        exposições de bibliotecas e arquivos;

             v)os parques naturais;

   vi)as organizações internacionais, nacionais, regionais ou locais de museus, ministérios e administrações públicas responsáveis pelos museus, de acordo  com a definição anterior;

  vii)as instituições e organizações sem fins lucrativos que realizem atividades de pesquisa, educação, formação, documentação  e outra atividades relacionadas com os museus e com a museologia;

viii)os centros culturais e demais entidades que facilitem  a conservação, a continuação e a gestão dos bens patrimoniais materiais ou imateriais;

ix)qualquer outra instituição que, a critério do Conselho Executivo, determinado diretamente pelo Comitê Consultivo, reúna algumas ou todas as características de museu ou que ofereça aos museus os meios para realizar pesquisas nos campos da museologia, da educação ou da formação.

2 – Os profissionais de museus são o conjunto de membros ou das instituições que correspondem às definições do item 1, que tenham recebido uma formação especializada ou possuam experiência prática equivalente em qualquer campo relativo à gestão e às atividades de um museu, e as pessoas independentes que respeitem o Código de Deontologia do ICOM para os museus e trabalhem para museus, de acordo com a definição anterior, como assessores ou profissionais, sem promover produtos e materiais necessários para os museus e seus serviços nem comercializar com   eles
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